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Presidéncia da Republica

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Juridicos

DECRETO N° 9.286, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018

Define a composicdo, as competéncias e as normas de
funcionamento do Comité Federal de Assisténcia
Emergencial para acolhimento a pessoas em situagédo de
vulnerabilidade decorrente de fluxo migratério provocado
por crise humanitaria.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuigdo que Ihe confere o art. 84, caput, inciso VI, alinea “a”, da

Constituicao,
DECRETA:

Art. 1° O Comité Federal de Assisténcia Emergencial para acolhimento a pessoas em situagédo de vulnerabilidade
decorrente de fluxo migratério provocado por crise humanitaria, instituido pelo art. 6° da Medida Proviséria n® 820, de 15
de fevereiro de 2018, sera composto por um representante, titular e suplente, dos seguintes 6rgaos:

| - Casa Civil da Presidéncia da Republica, que o presidira;
Il - Ministério da Justica e Seguranga Publica;

[l - Ministério da Defesa;

IV - Ministério das Relagdes Exteriores;

V - Ministério da Educacgao;

VI - Ministério do Trabalho;

VII - Ministério do Desenvolvimento Social,

VIIl - Ministério da Saude;

IX - Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestao;
X - Ministério da Integragcao Nacional,

XI - Ministério dos Direitos Humanos; e

XII - Gabinete de Seguranca Institucional da Presidéncia da Republica.

§ 1° Os Ministros de Estado dos 6rgédos a que se refere o caput serdo os representantes titulares do Comité
Federal de Assisténcia Emergencial.

§ 2° No prazo de dois dias uteis, contado da data de publicagdo deste Decreto, os representantes titulares
indicardo os seus suplentes, os quais deverdo ocupar cargo de natureza especial ou cargo em comissdo do Grupo-
Direcao e Assessoramento Superiores - DAS de nivel 6, no ambito do 6rgao que indicar o representante titular, e seréo
designados em ato do Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

Art. 2° O Comité Federal de Assisténcia Emergencial podera convidar representantes de outros 6rgaos e
entidades da Uniao, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municipios e da sociedade civil para colaborar com as suas
atividades.

Art. 3° O Ministério da Defesa atuara como Secretaria-Executiva do Comité Federal de Assisténcia Emergencial e
prestara o apoio administrativo ao Comité.

Paragrafo unico. Cabera ao Ministério da Defesa a operacionalizacdo e, se necessario, a execugao das despesas
relativas a reunides do Comité.

Art. 4° O Comité Federal de Assisténcia Emergencial criara sala de situagado, a ser mantida na cidade de Brasilia,
para monitoramento permanente da situagao.
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§ 1° A sala de situagao expedira relatérios com periodicidade a ser definida pelo Comité Federal de Assisténcia
Emergencial.

§ 2° A composigdo da sala de situagao sera definida de acordo com as agdes propostas pelo Comité Federal de
Assisténcia Emergencial.

Art. 5° A participacao no Comité Federal de Assisténcia Emergencial sera considerada prestagdo de servigo
publico relevante, nao remunerada.

Art. 6° O Comité Federal de Assisténcia Emergencial deliberara por meio de resolugdes.

Paragrafo unico. As deliberagdes do Comité Federal de Assisténcia Emergencial serdo tomadas por maioria
simples e cabera ao Presidente o voto de desempate.

Art. 7° O Comité Federal de Assisténcia Emergencial se reunira, em carater ordinario, com periodicidade minima
mensal e, em carater extraordinario, sempre que houver necessidade, por meio de convocagao de seu Presidente.

Art. 8° Compete ao Comité Federal de Assisténcia Emergencial:

| - articular agdes, projetos e atividades desenvolvidas com apoio dos Governos federal, estadual, distrital e
municipal no ambito da assisténcia emergencial;

Il - estabelecer as diretrizes e as agdes prioritarias do Governo federal para a implementagdo da assisténcia
emergencial;

[l - indicar um coordenador operacional, que atuara no local em que for reconhecida a crise humanitaria;

IV - supervisionar o planejamento e a execugdo de acdes conjuntas de 6rgdos que atuem na execucao das
medidas que definir;

V - propor, aos 6rgédos competentes, medidas para assegurar 0s recursos necessarios a implementagéo das
acgodes, dos projetos e das atividades da assisténcia emergencial;

VI - firmar parcerias com o6rgaos de outros Ministérios, dos Poderes Legislativo e Judiciario, de outros entes
federativos, da sociedade civil, do setor privado, de especialistas e de organismos internacionais;

VII - acompanhar e avaliar a execugéo da assisténcia emergencial e adotar medidas para a mitigagéo de riscos; e
VIII - elaborar relatério trimestral de suas atividades, com a avaliagao da execugao e dos resultados das politicas.
§ 1° Competira ao coordenador operacional de que trata o inciso Il do caput:

| - executar as agdes e projetos estabelecidos pelo Comité Federal de Assisténcia Emergencial para o apoio e o
acolhimento das pessoas em situagao de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratério provocado por crise humanitaria;

Il - elaborar plano operacional para a area afetada, em conformidade com as diretrizes e as ag¢des prioritarias
estabelecidas pelo Comité Federal de Assisténcia Emergencial, e coordenar sua execugao;

Il - coordenar e ser responsavel pela logistica e distribuigdo de insumos; e

IV - informar as ocorréncias na area afetada ao Comité Federal de Assisténcia Emergencial, por meio de relatérios
periodicos.

§ 2° Os relatérios trimestrais a que se refere o inciso VIII do caput serdo publicados em sitio eletrénico do
Governo federal no prazo de até sessenta dias, contado do fim do trimestre avaliado.

Art. 9° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Brasilia, 15 de fevereiro de 2018; 197° da Independéncia e 130° da Republica.
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